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	ESTADO DE SANTA CATARINA

Município de Novo Horizonte





DECRETO Nº 2.911 de 19 de agosto de 2022.
APROVA A RESOLUÇÃO CMDCA Nº 006-2022 QUE APROVA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE – SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
VANDERLEI SANAGIOTTO, Prefeito do município de Novo Horizonte, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que estabelece a Lei Federal nº. 8.069/1990 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, as Resoluções nº. 152/2012 e 170/2014, ambas expedidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e a Lei Municipal nº. 586, de 25 de março de 2019.
DECRETA:
Art. 1o – Aprova a Resolução CMDCA Nº 006/2022 QUE APROVA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE – SANTA CATARINA conforme Anexo único ao presente Decreto.
     
Art. 2o – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
 Art. 3o – Revoga-se as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte/SC,
Em 19 de agosto de 2022.
--------------------------------------------
VANDERLEI SANAGIOTTO
Prefeito Municipal
Registre-se e                                                                       Aimar Francisco Pavelecini
Publique-se                                                            Secretário de Administração e Fazenda

ANEXO ÚNICO DECRETO Nº 2.911/2022
RESOLUÇÃO Nº 006 de 18 de agosto 2022

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DE NOVO HORIZONTE – SC.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Novo Horizonte, SC, no uso de suas atribuições, conforme preconiza a Lei Federal nº. 8.069/1990 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, as Resoluções nº. 152/2012 e 170/2014, ambas expedidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e a Lei Municipal nº. 586, de 25 de março de 2019
RESOLVE:
Art. 1° – APROVAR, nos termos da Reunião Ordinária realizada na data de 18/08/2022, o Regimento Interno do Conselho Tutelar de Novo Horizonte – SC.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Novo Horizonte – SC, 18 de agosto de 2022.

__________________________________

Suzana Coan Viero

Presidente do CMDCA

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE - SC


REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR NOVO HORIZONTE – SC - 2022
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Novo Horizonte, SC - 2022

LEI MUNICIPAL

Nº 586 DE 25 DE MARÇO DE 2019

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º- O presente Regimento Interno disciplina o funcionamento do conselho tutelar do município de Novo Horizonte - SC, vinculado ao Departamento de Promoção Social, conforme prevê a Lei Municipal nº 586 de 25 de março de 2019.

Art. 2º- O conselho tutelar é composto por 5 (cinco) membros, eleitos pelos cidadãos locais para um mandato de 4 (quatro) anos, nomeados pelo Prefeito Municipal e empossados pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, permitida reconduções por novos processos de escolha. (art.132 E.C.A).

Art. 3º - O conselho tutelar funcionará nas dependências do Centro de Múltiplo Uso localizado na Rua Castelo Branco, S/N telefones (49) 3362-0159. (49) 9 9831-0217.

§ 1º - O atendimento ao público será de segunda a sexta das 7h30min até às 11h30min e das 13h00min até às 17h00min.


§ 2º - Aos sábados, domingos e feriados e período noturno permanecerá um plantão domiciliar, mediante escala de serviços, afixada e divulgada, mensalmente, sob orientação e responsabilidade do presidente do conselho tutelar. 

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES:


Art. 4º - o conselho tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na lei. nº 8.069/90 (art.131).

Art. 5° - São atribuições dos Conselheiros:


I – Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos 
art. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art.101, I a VII;

II – Atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III – Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança

b) Representar junto a autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

c) IV – Encaminhar ao ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;


V – Encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI – Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art,101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

VII – Expedir notificações;
VIII – Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e adolescentes quando necessário;
IX – Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente
X- Representar em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art.220, § 3°, inciso II, da Constituição Federal;
XI – Representar ao Ministério Público para efeito das ações da perda ou suspensão do poder família, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou adolescente junto a família natural;
XII – Promover e incentivar na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento de reconhecimento de sintomas de maus – tratos em crianças e adolescentes.


Art. 6º - A área de atendimento do Conselho Tutelar será no município de Novo Horizonte;

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA


Art. 7º - O conselho tutelar é competente para atender qualquer criança ou adolescente em situação de risco, cujos pais ou responsáveis tenham domicílio no município, bem como aqueles, cujos pais forem falecidos, ausentes ou desconhecidos.


§ 1º - Tratando-se de criança ou adolescente, cujos pais residem em outro município, realizado o atendimento emergencial, o conselho tutelar o encaminhará às autoridades competentes.

§ 2º- A execução de qualquer medida de proteção ou aplicável aos pais ou responsáveis, poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou responsáveis ou do local onde se sediar a entidade que abriga a criança, ou adolescente (a redação deste artigo é baseada no artigo c/c art. 147 do ECA).

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO; 


Art. 8º - Constituem formas de atuação ou manifestação do conselho tutelar: 
I – O plenário;

II – A presidência; 

III – Os serviços administrativos;

IV – O conselheiro.

Seção I

DO PLENÁRIO;
Art. 9º - o conselho se reunirá em sessões ordinárias e extraordinárias. 
§ 1º- As sessões ordinárias ocorrerão toda a primeira semana de cada mês, com a maioria simples de presenças. 

§ 2º - As sessões objetivarão o estudo de caso, planejamento e avaliação de ações, análise de prática, buscando a hegemonia para referendar medidas tomadas individualmente.

§ 3º - Nas sessões, haverá distribuição dos casos de acordo com uma sequencia previamente estabelecida entre estes, respeitadas as situações de dependência, especialização e compensação.

Art. 10 – Irão à deliberação os assuntos de maior relevância, ou que exigiram estudo mais aprofundado.

Art. 11 -As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos conselheiros presentes na sessão, respeitadas disposições definidas em lei.

Art. 12 -De cada sessão plenária do conselho será lavrada uma ata assinada pelos conselheiros presentes, contando os assuntos tratados e as deliberações tomadas.

Art. 13 – Poderão participar das reuniões do conselho, mediante convite, sem direito a voto, representantes, dirigentes de instituições e outros representantes comunitários, cujas atividades contribuam para dos objetivos do conselho.

Seção – II 


DA PRESIDENCIA:

Art.14 – O Conselho elegerá, dentre os membros que o compõem um presidente, através de voto secreto por maioria simples.

§ 1° - Mandato do presidente será de 2 anos não sendo permitida a recondução para período subsequente num espirito de gestão participativa.

§ 2° - Na ausência, ou impedimento do presidente, a presidência será exercida por um dos membros do conselho, conforme deliberação da plenária.

Art.15 – São atribuições do Presidente:

I -Presidir as reuniões plenárias, tomando parte nas discussões e votações:
II – Convocar sessões extraordinárias
III-  Representar o Conselho Tutelar, ou delegar sua representação a outro conselheiro;
IV- Assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;
V- Solicitar ao representante legal do órgão ao qual está vinculado a designação de funcionários necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar;

VI – Zelar pela fiel aplicação e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

VII – Participar das reuniões do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente – CMDCA;

VIII – Coordenar os encaminhamentos administrativos a Secretária Municipal da Criança e do Adolescente;

IX – Elaborar a escala de plantão mensal;

X – Exercer outras funções características do seu cargo.

Seleção III


DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS:

Art.16 – São auxiliares os funcionários designados ou postos a disposição do Conselho Tutelar pelo poder Público Municipal.

Parágrafo único – Os funcionários enquanto designados ou a disposição do Conselho Tutelar, ficam sujeitos a orientação, coordenação e fiscalização do presidente do Conselho.


Art.17 – Á secretária compete:

I – Orientar, coordenar e fiscalizar o serviço de recepção;

II – Organizar livros, fichas, documentos e papéis do Conselho Tutelar.
III – Prestar as informações que lhe forem requisitadas, encaminhar correspondências e controlar o protocolo;

IV – Agendar compromissos dos Conselheiros;

V – Realizar outras tarefas desta função;

Art.18 – Ao Serviço de transporte compete:
I – Conduzir os Conselheiros aos locais de averiguação, as entidades de atendimento e as instituições;

II - Conduzir crianças e adolescentes, quando solicitado pelos conselheiros;

III – Portar – se com dignidade e zelo profissional na condução do veículo e no trato das pessoas;

IV – Preencher sempre que houver deslocamento, o controle do uso do veículo.

V – Realizar tarefas características desta função.

Seleção IV
DO CONSELHEIRO TUTELAR:

Art.19 – A cada Conselheiro em particular, compete entre outras atividades:

I – Proceder sem delongas a verificação dos casos (estudo da situação pessoal, familiar, escolar e social) que lhe forem distribuídos, tomando desde logo as providencias de caráter urgente, preparando sucinto relatório escrito em relação a cada caso, cuidando de sua execução e do acompanhamento até que complete;

II – Participar da escala de plantão; 

III – Auxiliar o presidente nas suas atribuições específicas;

IV – Discutir sempre que possível com os outros conselheiros as providencias urgentes que lhe cabem tomar em relação a qualquer infante em situação de risco; 

V – Discutir cada caso de forma serena e respeitosa as eventuais opiniões divergentes dos pares;

VI – Tratar cada Criança ou Adolescente como um verdadeiro tutor de seus interesses, respeitando-o na sua qualidade de sujeito de direitos e na condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

VII – Visitar a família da criança, ou adolescente, cuja a verificação lhe coube;

VIII – Executar outras tarefas que lhe forem destinadas na distribuição interna das atribuições do órgão.

CAPITULO V 


DO PROCEDIMENTO TUTELAR

Art.20 - Somente para decidir as medidas a serem aplicadas a criança, adolescente, seus pais ou responsável o Conselho Tutelar atuará necessariamente dede forma conjunta (colegiada), discutindo inicialmente cada caso, cuja verificação (reunião de informação) já foi concluída pelo conselheiro encarregado, e votando em seguida as medidas propostas pelo relator ou outro integrante. 

Parágrafo Único – As demais atribuições poderão ser executadas pelo conselheiro encarregado de cada caso. Os documentos mais importantes como as requisições de serviços públicos e as eventuais representações ao Juiz por descumprimento injustificado de suas requisições (Art.136, III, letras a e b do ECA) sejam assinadas por todos os conselheiros.

Art.21 – O Conselho Tutelar manterá pelo menos 2 conselheiros em sobreaviso desde o término do expediente até o início do expediente do dia seguinte, todos os dias da semana, permanecendo no horário comercial dos dias úteis na sede do órgão e nos demais dias e horários conforme as necessidades na forma de sobreaviso para pode atender de imediato qualquer caso urgente.

Parágrafo Único – O Conselho Tutelar providenciará para que todas as instituições de atendimento emergencial a crianças e adolescentes, como hospitais, polícia, fórum da justiça e outras, sejam mantidas informadas do telefone e endereço do órgão.

Art.22 – Ao receber o Conselho Tutelar qualquer notícia da criança ou adolescente, em situação em risco, seja por comunicação da comunidade, dos pais ou do próprio infante, seja de autoridade ou funcionário público, seja de forma anônima, via postal ou telefônica, ou ainda por constatação pessoal, anotará os principais dados em livros ou ficha apropriada, distribuindo-se o caso imediato a um dos conselheiros que desencadeará a verificação do caso.

§ 1°- As providencias de caráter urgente serão tomadas pelos conselheiros de plantão (sobreaviso), independentemente de qualquer formalidade, procedendo depois do registro dos dados essenciais da verificação das demais providencias;

§ 2° - Tal verificação fará por constatação pessoal do conselheiro, através de visitas a família ou a outros locais, ouvidas de pessoas, solicitação de exames, perícias e outras;

§ 3° - Concluída a verificação os conselheiros encarregados farão um relatório do caso, registrando as principais informações colhidas, as providencias já adotadas as conclusões e as medidas que entendam adequada;

§ 4° - Nas sessões do Conselho farão os encarregados, primeiramente o relatório do caso passando em seguida ao colegiado a discussão e votação das medidas de proteção aplicáveis e providenciais que o caso requeira.

§ 5° - Caso entenda o conselho serem necessárias mais informações e diligências para definir as medidas mais adequadas, transferirá o caso para a ordem do dia da sessão seguinte, providenciado os conselheiros encarregados a complementação da verificação.

§ 6° - Entendendo o conselheiro que nem uma providencia lhes cabe adotar, arquivará o caso;

§ 7° - Definindo o plenário as medidas, requisições e providencia necessárias, os conselheiros encarregados do caso cuidaram de imediato da execução comunicando-as expressamente aos interessados (pais, infante, órgão de assistência social, etc). expedindo as correspondências necessárias, tomando todas as iniciativas para que o infante seja efetivamente atendido;

§ 8° - Se no acompanhamento da execução os conselheiros encarregados verificarem a necessidade de alterações das medidas, ou da aplicação de outras levará novamente o caso a primeira seção do Conselho;

§ 9° - Cumpridas as medidas de requisições e constatando o encarregado que o infante voltou a ser adequadamente atendido em seus direitos fundamentais arquivará o caso, dando conhecimento ao plenário.

CAPÍTULO VI 

DAS LICENÇAS E FÉRIAS:

Art.23 – As licenças e férias serão concedidas conforme o disposto no Regimento Jurídico único dos servidores Públicos do Município de Novo Horizonte sendo vedada o gozo de férias por mais de um Conselheiro Tutelar no mesmo período.

CAPÍTULO VII 


DOS SUPLENTES:


Art.24. – Fica opcional a participação dos suplentes nas Reuniões do Conselho Tutelar, sem direito a voto.

Parágrafo Único – Quando da vacância do titular, assume o suplente por ordem decrescente de votação.

CAPÍTULO VIII

DA PERDA DO MANDATO:

Art.25. Perderá o mandato o conselheiro que comprovadamente faltar com suas atribuições em processo julgado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS:
Art.26 – O presente regimento interno poderá ser alterado a partir da proposição de qualquer membro do Conselho Tutelar desde que aprovado por maioria dos votos.

Art.27 – As situações omissas no presente regimento serão resolvidas conforme o caso, pelo colegiado do Conselho Tutelar;

Art.28 – Este regimento interno entrará em vigor após aprovação pelo Conselho Tutelar e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

      Novo Horizonte – SC 18 de agosto de 2022.

Aprovado em, ...../...../......


Rua José Fabro, 01 – Centro – CEP: 89.998-000

Fone: (49) 3362 0024 – e-mail – prefeitura@novohorizonte.sc.gov.br
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